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INTRODUÇÃO

1.

A coletânea de ensaios contida nesta obra foi pensada em 2011, du-
rante a segunda visita realizada por Manlio Frigo à Ilha de Santa Catarina, 
ocasião em que ministrou a conferência de abertura do Congresso “A Juris-
prudência nos Processos de Integração Regional”, promovido pelo Grupo 
de Pesquisas em Direito Internacional “Ius Gentium” e pelo Programa de 
Pós-Graduação em Direito da Universidade Federal de Santa Catarina. 
Os ensaios que nela estão abrigados originalmente publicados em italiano, 
inglês e francês, foram objeto de estudo nas reuniões do citado grupo de 
pesquisa, tendo sido por nós traduzidos e já publicados em revistas científi-
cas brasileiras voltadas à análise do fenômeno jurídico internacional. A obra 
contém, portanto, textos selecionados pelo próprio grupo florianopolitano 
com vistas ao desenvolvimento das nossas atividades cotidianas internas. O 
objetivo, em um primeiro momento, era fornecer aos jovens pesquisadores 
do grupo que estavam iniciando sua trajetória na academia entre dissertações 
de Mestrado e teses de Doutorado, o rico instrumental teórico e a análise 
aguda que caracteriza os escritos de Manlio Frigo.

2.

Na sua formação enquanto acadêmico, obtida na Faculdade de Di-
reito da Universidade Estatal de Milão, Manlio Frigo teve contato direto 
com Roberto Ago e Piero Ziccardi, assim como com Mario Giuliano, juristas 
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cujas contribuições teóricas colaboraram de modo marcante para a ciência 
do direito internacional a partir da década de 40 do século 20, lançando as 
bases daquela que hoje vem frequentemente identificada como a “Escola de 
Milão” no direito internacional.1 Foi a personalidade de Ziccardi, contudo, 
na época já renomado professor catedrático, que marcou esta primeira fase 
do itinerário formativo de Frigo, fazendo com que as análises presentes na 
sua tese, defendida no ateneu de Milão em 1980, fossem sobretudo volta-
das para questões ligadas ao tratamento dado a institutos de direito privado 
no âmbito do direito internacional. Sob a orientação de Ziccardi, com a 
coorientação de Giorgio Sacerdoti, a tese apresentada por Frigo no final da 
sua formação doutoral teve como título Le limitazioni dei diritti patrimoniali 

privati nel diritto internazionale.

Poucos meses após a defesa da tese, Frigo obteve aprovação em 
concurso público para ingresso na carreira acadêmica enquanto pesquisador-
-docente na Faculdade de Direito da Universidade Bergamo, e nesta atuou 
entre 1981 e 1994. Logo após, no período entre 1994 e 2000, assumiu como 
professor associado na Faculdade de Direito da Universidade Estatal de 
Milão, iniciando seu longo percurso de estudos sobre temas ligados sobretudo 
à tutela jurídica internacional do patrimônio artístico e cultural, assim como 
a aspectos do direito internacional privado e processual no âmbito da União 
Europeia. Em 2000, já como professore straordinario, tornou-se responsável 
pela cátedra de Direito da União Europeia na Faculdade de Ciência Política 
da mesma Universidade, cadeira na qual foi efetivado como titular a partir 
de 2003. Ainda em 2000 passa a fazer parte do colegiado do Programa de 
Doutorado em Direito Internacional Econômico oferecido pela Universidade 
Luigi Bocconi, de Milão, na época coordenado por Giorgio Sacerdoti. Tal 
Programa contextualiza-se no panorama italiano como a principal escola de 
formação na área em nível de Pós-Graduação, sendo voltada sobretudo a 

1 Outros expoentes da “Escola de Milão”, alunos de Piero Ziccardi e de Mario Giuliano, 
são os professores Giorgio Sacerdoti, ex-presidente do Órgão de Apelação da Organi-
zação Mundial do Comércio; Fausto Pocar, ex-presidente do Tribunal Penal para a 
ex-Iugoslávia; Tullio Treves, juiz no Tribunal Internacional do Mar; Roberta Clerici, 
Alberto Santa Maria, Riccardo Luzzatto, Pierluigi Lamberto Zanardi e Bruno Nascim-
bene. Fundadas pela “Escola” e com sede na Universidade de Milão, encontram-se as 
revistas Comunicazioni e Studi e Rivista di diritto internazionale privato e processuale.
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promover a pesquisa interdisciplinar sobre o direito internacional que rege as 
relações econômicas entre Estados e as atividades comerciais transnacionais 
de operadores privados. 

Na docência em âmbito internacional, o autor desde 2008 atua como 
professor visitante na Universidade de Paris II (Panthéon-Assas), assim como 
atuou na Université Paris 11 (Sceaux), na França, na Louisiana State Uni-
versity, nos Estados Unidos, nas universidades de Pequim e de Wuhan, na 
China, em 2008, e na Universidade de Seul, na Coreia do Sul, em 2011. Ainda 
no âmbito francês, Frigo faz parte do Groupement de Recherche International 

Droit du patrimoine culturel et droit de l’art do Centre National de la Recherche 

Scientifique (CNRS) e colabora ativamente com o Centre de recherche “Droit 

du patrimoine culturel” da Université Paris Sud, dirigido pelos professores 
Marie Cornu e Jérôme Fromageau.

Paralelamente à atividade acadêmica e fruto de seus estudos sobre 
o reconhecimento de laudos arbitrais estrangeiros segundo a convenção de 
Nova York de 1958 e sobre resolução de litígios no âmbito internacional 
privado, em particular no que respeita ao comércio de obras de arte, Frigo 
também mantém uma estreita colaboração com a Câmara Arbitral de Milão, 
em cujo curso de formação leciona, atuando também como presidente de 
juntas arbitrais. Como advogado, ao contrário, atua junto a Câmara Arbitral 
de Bruxelas (Cepani).

No contexto italiano, o autor também é presidente da Società Italiana 

per l’Organizzazione Internazionale — Sezione Lombardia, e membro da Società 

Italiana di Diritto Internazionale. Além destas, também faz parte da American 

Society of International Law, da Société française pour le droit international e da 
International Law Association. Desde 1989 pertence ao Comitê internacional 
de experts encarregado pela Unidroit de predispor o projeto de convenção 
sobre a restituição de bens culturais roubados ou ilicitamente exportados, 
condição que o levou a participar — desta vez como representante da Inter-

national Law Association — dos trabalhos da Conferência diplomática sobre a 
restituição de bens culturais roubados ou ilicitamente exportados, que ocor-
reram em Roma, no mês de junho de 1995. Em 2012 Frigo ainda participou 
como conferencista na 2th International Conference of Experts on the Return of 

Cultural Property, ocorrida em Seul, na Coreia do Sul, promovida pela Unesco. 
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Entre seus principais orientandos, encontram-se jovens pesquisadores 

que têm se demonstrado valorosos na academia, tais como Mara Valenti,2 

2 Entre as publicações de Mara Valenti constam os livros Frigo, Manlio, Lang, Alessandra e 
Valenti, Mara (a cura di, con la collaborazione di Mario Molignoni, Anna De Luca, Jacopo 
Re e Michele Barbieri). Diritto dell’Unione europea e della Comunità internazionale. Casi e 
materiali. 2.a ed. Torino: Giappichelli, 2011; Gli standard di trattamento nell’interpretazione dei 

trattati in materia di investimenti stranieri. Torino: Giappichelli, 2009; e os artigos e capítulos 
de livro: Il Protocollo n. 11 alla Convenzione Europea per la protezione dei diritti dell’uomo: 
ancora una soluzione di compromesso? Rivista di Diritto Internazionale Privato e Processuale, 
2 (2000), p. 397-426; Resenha ao livro L’Organizzazione Mondiale del Commercio. Venturini, 
Gabriela, Adinolfi, Giovanna, Dordi, Claudio e Lupone, Angela. Milano: Giuffrè, 2000, 
Diritto Comunitario e degli Scambi Internazionali, 4 (2000), p. 871-874; I criteri di giurisdizio-
ne nelle convenzioni internazionali contro la corruzione. In: Sacerdoti, Giorgio (a cura di). 
Responsabilità d’impresa e strumenti internazionali anticorruzione. Milano: Egea, 2003, p. 57-68; 
A interpretação dos Tratados no Mecanismo de Soluções das Controvérsias do Gatt e da 
OMC. In: Dal Ri Jr., Arno e Oliveira, Odete de (Orgs.). Direito Internacional Econômico em 

Expansão. Ijuí: Ed. Unijuí, 2003, p. 323-359; Il rifiuto di annullamento di un lodo impugnato 
per motivi inerenti al diritto applicato ed alla violazione dei principi della litispendenza e 
della res judicata. Rivista dell’Arbitrato, 4 (2003), p. 815-836;. Il trattamento “conforme al 
diritto internazionale” degli investimenti stranieri nelle convenzioni internazionali. Diritto 

del Commercio Internazionale, 4 (2004), p. 973-990; L’unione doganale e la politica commer-
ciale comune. In: Lang, Alessandra e Adinolfi, Giovanna (a cura di). Il Trattato che adotta 

una Costituzione per l'Europa: Quali limitazioni all’esercizio dei poteri sovrani degli Stati? 
Milano: Giuffrè, 2006, p. 175-191; Lo stato di necessità nei procedimenti arbitrali ICSID 
contro l’Argentina: due soluzioni contrapposte. Rivista di Diritto Internazionale, 1 (2008), p. 
114-135; The Most Favoured Nation Clause in BITs as a Basis for Jurisdiction in Foreign 
Investor-Host State Arbitration. Arbitration International, 3 (2008), p. 447-465; Valenti, Mara. 
Controversie commerciali o controversie sugli investimenti? Una distinzione che fa la differ-
enza sul piano dei rimedi disponibili anche in ambito Nafta. Rivista dell’Arbitrato, 4 (2008), 
p. 139-152; Il contributo dei trattati in materia di investimenti stranieri allo sviluppo del 
paese ospitante. Venturini, Gabriela (a cura di). Le nuove forme di sostegno allo sviluppo nella 

prospettiva del diritto Internazionale. Torino: Giappichelli, 2009, p. 83-94. An Overview of the 
International Law on Foreign Investments. In: Cicchetti, Anna, Frosini, Justin Orlando et 
GOLA, Marcella (Eds.). Public Law and Regulation. Santarcangelo di Romagna: Maggioli, 2011; 
The Scope of an Investment Treaty Dispute Resolution Clause. It is not Just a Question of 
Interpretation. Arbitration International, 2 (2013), p. 243-262; La competenza ICSID nelle 
controversie relative al debito obbligazionario. In: G. Adinolfi, Giovanna e Vellano, Michele 
(Eds.). La crisi del debito sovrano degli Stati dell’area euro: Profili giuridici. Torino: Giappichelli, 
2013, p. 181-197; Restricting the Scope of International Investment Agreement as a Means 
to Set Limits to the Extent of Arbitral Jurisdiction. Transnational Dispute Management, 1 
(2014), Special Issue on the “Reform of Investor-State Dispute Settlement: in Search of a 
Roadmap”; The Protection of General Interests of Host States in the Application of the Fair 
and Equitable Treatment Standard. In: Sacerdoti, Giorgio, Acconci, Pia, Valenti, Mara e De 
Luca, Anna (Eds.). General Interests of Host States in International Investment Law. Cambridge: 
Cambridge University Press, 2014, p. 26-57.
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Jacopo Re3 e Michele Barbieri,4 atuantes na Faculdade de Ciências Políticas 

da Universidade de Milão. A primeira dedica-se à tutela jurídica dos investi-

mentos internacionais, o segundo, ao direito da União Europeia e ao direito 

internacional privado, e o terceiro à análise de aspectos jurídicos referentes à 

3 Sui requisiti di forma delle donazioni nel diritto internazionale privato. Famiglia e 

diritto, 2013, p. 463-477; La Corte di giustizia e l'art. 4 della convenzione di Roma: il 
caso ICF. Rivista di diritto internazionale privato e processuale, 2010, p. 407-436; Il diritto 
internazionale privato italiano delle successioni. Rivista giuridica dell’ISAIDAT, 2010, 
p. 97-112; La determinazione della “materia civile e commerciale” del Regolamento 
44/2001 alla luce di alcune recenti pronunce giurisprudenziali. Foro padano, I (2008), 
coll. 374-391.

4 Sovereign wealth funds as protected investors under BITs and the safeguard of the 
national security of host states. In: Sacerdoti, Giorgio et al. (Eds.). General Interests of 

Host States in International Investment Law. Cambridge: Cambridge University Press, 
2014; The settlement of disputes between foreign Sovereign Wealth Funds and host 
States through international investment arbitration. Diritto del Commercio Internazionale, 
3 (2011); contributor for the handbook: Frigo, Manlio, Lang, Alessandra e Valenti, 
Mara (a cura di, con la collaborazione di Mario Molignoni, Anna De Luca, Jacopo Re 
e Michele Barbieri). Diritto dell’Unione europea e della Comunità internazionale. Casi e 
materiali. 2.a ed. Torino: Giappichelli, 2011; Foreign investments in Belarus: recent 
developments in regulatory issues. Diritto del Commercio Internazionale, 4 (2010), em 
colaboração com Alena Petrushkevich; A new challenge for the European Union: 
Regulating the investments of Sovereign Wealth Funds while preserving the Com-
petitiveness of the European Market. In: VV. AA.   

      
:   -   ( , 22 
 2009 .). Moscow, 2010; Economists and Lawyers Working Together. A Multidisci-

plinary Approach for Policy Orientated Researches in the Fields of Foreign Invest-
ments and Economic Development. Unctad — Virtual Institute Digital Library, 2010; 

BEP EHCTBOBAH E HBECT OHHO O AKOHO ATE CTBA  

P B E EH  EKT BH X P M X HOCTRAHH X HBECT  

B PEC Y K  E APYC  in E APYCCK  KOHOM ECK  YPHA . 
1 (2010) , em colaboração com Alena Petrushkevich; Sovereign Wealth Funds and the 

Principle of State Immunity from Taxation. Which Implications for Economic Develop-
ment? Unctad — Virtual Institute Digital Library, 2010; Streamlining the Law on Foreign 

Investments Protection in the Republic of Belarus. Bank Bulletin Magazine [published by 
the Central Bank of the Republic of Belarus], 34 (471), December 2009, em colaboração 
com Alena Petrushkevich; The International Regulation of Sovereign Wealth Funds. Which 
Role for the European Union? UNCTAD — Virtual Institute Digital Library, 2009; 
Developing Countries and their Natural Resources. From the Elaboration of the Principle 
of Permanent Sovereignty over Natural Resources to the Creation of Sovereign Wealth 
Funds. Unctad — Virtual Institute Digital Library, 2009.



14

A r n o  D a l  R i  J r .

crise da dívida soberana dos Estados. Na Escola de Direito da Universidade 

Luigi Bocconi, também em Milão, encontra-se Mario Molignoni,5 especia-

lizado em direito da cooperação internacional em matéria de assistência e 

monitoramento de eleições. Por fim, Vittorio Mainetti,6 na Universidade de 

Genebra, trabalha temas ligados ao direito das organizações internacionais 

e à história do direito internacional.

5 Entre as publicações de Mario Molignoni ou com as quais colaborou, constam: Frigo, 
Manlio, Lang, Alessandra e Valenti, Mara (a cura di, con la collaborazione di Mario 
Molignoni, Anna De Luca, Jacopo Re e Michele Barbieri). Diritto dell’Unione europea e 

della Comunità internazionale. Casi e materiali. 2.a ed. Torino: Giappichelli, 2011; Tras-

porti, reti, energia. In: Adinolfi, Giovanna et LANG, Alessandra (a cura di). Il Trattato 

che adotta una Costituzione per l’Europa: quali limitazioni all’esercizio dei poteri sovrani 
degli Stati? Milano: Giuffrè, 2006; FRIGO, Manlio e Lang, Alessandra (a cura di, con 
la collaborazione di Mara Valenti, Mario Molignoni, Anna De Luca). Diritto dell’Unione 

europea e della Comunità internazionale. Casi e materiali. 1.a ed. Torino: Giappichelli, 
2005; L’attività dell’Organizzazione per la Sicurezza e la Cooperazione in Europa in 
materia di assistenza e osservazione elettorale: alcune considerazioni. In: Orrù, Romano 
e Sciannella, Lucia (a cura di). Limitazioni di sovranità e processi di democratizzazione. 
Torino: Giappichelli, 2004; Assistenza e monitoraggio delle elezioni da parte dell’Unione 
europea. In: Ganino, Mario et Venturini, Gabriela (a cura di). L’Europa di domani: verso 
l’allargamento dell’Unione. Milano: Giuffrè, 2001.

6 Entre as publicações de Vittorio Mainetti, constam Alberico Gentili and International 

Law/Alberico Gentili et le droit international. Martinus Nijhoff Publishers, Leiden/Boston, 
em colaboração com Peter Haggenmacher e Danio Campanelli (Eds.); The League of 
Nations and the Emergence of Privileges and Immunities of International Organiza-
tions. In: Virzo, Roberto e Ingravallo, Ivan (Eds.). Evolutions in the Law of International 

Organizations. Leiden/Boston: Martinus Nijhoff, 2014, 36 p.; Diplomatic Law at the 
Time of Alberico Gentili. In: Haggenmacher, Peter, Campanelli, Danio e Mainetti, 
Vittorio (Eds.). Alberico Gentili and International Law / Alberico Gentili et le droit interna-

tional. Leiden; Boston: Martinus Nijhoff, 2014, 50 p.; Commentaries to “Article 7º” 
and “Article 18”. In: Kolb, Robert (Ed.). Commentaire du Pacte de la Société des Nations. 
Bruxelles: Bruylant, 2014, 47 e 22 p., em colaboração com Martin Denis.; Protection 
et exploitation du patrimoine culturel subaquatique. In: Camara, Abdoulaye e Négri, 
Vincent (Eds.). La protection du patrimoine archéologique: fondements scientifiques et 
dimensions juridiques de l’archéologie. Paris: L’Harmattan, 2014, 60 p.; Diversità 
culturale e cooperazione culturale internazionale alla luce dell’azione normative 
Dell’Unesco. In: Cataldi, Giuseppe (a cura di). Diritto internazionale e pluralità delle culture 

(Proceedings of the 17th Annual Conference of the Italian Society of International Law, 
Napoli, 13-14 June 2013). Napoli: Edizioni scientifiche, 2014, 12 p.; La coopération 
culturelle internationale et l’émergence du droit international de la culture. In: Oriolo, 
Anna e Vigorito, Anna (a cura di). Alcuni aspetti della “dimensione culturale” nel diritto 

internazionale e interno. Profili di tutela e valorizzazione. Roma: Aracne, 2014, p. 171-221; 
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Book review: “Nout van Woudenberg (2012). State Immunity and Cultural Objects on 
Loan. Leiden: Martinus Nijhoff”. The Hague Journal of Diplomacy, 2 (2014), p. 211-213; 
De Nuremberg à La Haye: L’émergence des crimes contre la culture et la pratique des 
tribunaux internationaux. In: Négri, Vincent (Ed.). Le patrimoine culturel, cible des conflits 

armés — De la guerre civile espagnole aux guerres du 21ème siècle. Bruxelles: Bruylant, 2014, 
p. 151-181; La diversité culturelle à L’Unesco: ombres et lumières. In: FOBLETS, 
Marie-Claire e Yassari, Nadjma (Eds.). Legal Approaches to Cultural Diversity/Approches 

juridiques de la diversité culturelle. Leiden/Boston: Martinus Nijhoff, 2013, p. 59-107; La 
protection du patrimoine culturel subaquatique de la mer Méditerranée: Analyse des 
instruments régionaux applicables. In: De Faramiñán Gilbert, Juan Manuel e Gutierrez 
Castillo, Victor Luís (Eds.). Coopération, sécurité et développement durable dans les mers et les 

océans. Une référence spéciale à la Méditerranée/Sea and Ocean-Related Cooperation, 
Security and Sustainable Development. An Analysis with a Special Focus on the Medi-
terranean. Barcelona: Huygens Editorial, 2013, p. 95-124; Existe-t-il des crimes contre 
la culture? La protection des biens culturels et l’émergence de la responsabilité pénale 
internationale de l’individu. In: Odendahl, Kerstin e Weber, Peter Johannes (Eds.), 
Kulturgüterschutz/Kunstrecht/Kulturrecht. Festschrift für Kurt Siehr zum 75. Geburtstag 
aus dem Kreise des Doktoranden — und Habilitandenseminars “Kunst und Recht”. 
Baden-Baden: Nomos Verlag, 2010, p. 251-270; Le principe du patrimoine culturel de 
l’humanité: de le République des arts à un ordre public international. In: Proceedings 

of the Conference: XII Giornata Gentiliana — Alberico Gentili. La salvaguardia dei beni 
culturali nel diritto internazionale (San Ginesio, 22-23 settembre 2006). Milano: Giuffrè, 
2008, p. 581-604; Violazioni gravi e “obbligo d'ingerenza culturale”. Brevi osservazioni 
intorno all'articolo 31 del Secondo Protocollo. In: Benvenuti, Paolo e Sapienza, Rosario 
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May 15, 2004 at the European Society of International Law, published on the website: 
<http://www.esil-sedi.eu/sites/default/files/Mainetti_0.PDF>. (11p.); Des nouvelles 
perspectives pour la protection des biens culturels en cas de conflit armé: l’entrée en 
vigueur du Deuxième Protocole relatif à la Convention de La Haye de 1954. Inter-

national Review of the Red-Cross, 854 (2004), p. 337-366 [also translated into English, 
Spanish and Italian]: <http://www.icrc.org/web/fre/sitefre0.nsf/htmlall/634LKU/$File/
irrc_854_Mainetti.pdf>. Les traités secrets en droit international. In: Zen Ruffinen, 
Piermarco (Ed.). Les secrets et le droit. Enseignement de troisième cycle de droit romand. 
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3.

Por meio do constante e fecundo diálogo com a comunidade de 

internacionalistas do Programa de Pós-Graduação em Direito da Univer-

sidade Federal de Santa Catarina, Manlio Frigo participou de diversos e 

importantes congressos, seminários e conferências em Florianópolis, dentre 

os quais se destacam os congressos “Desafios Contemporâneos da Arbitra-

gem Internacional: perspectivas normativas entre o público e o privado” 

(2013), “Jurisdição Internacional: Fragmentação e Obrigatoriedade” (2012), 

“A Jurisprudência nos Processos de Integração Regional: União Europeia 

e Mercosul” (2011), “O Direito Internacional Privado Perante os Processos 

de Integração Regional” (2009), o Seminário “New trends in the settlement 

of disputes concerning the illicit trafficking in cultural property and the role of the 

lawyer” (2013) e o curso “New Perspectives in International Arbitration between 

public and private” (2014), todos realizados no âmbito do PPPGD/UFSC 

e financiados pela Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível 

Superior (Capes). Em Milão, por sua vez, Frigo coordenou com os colegas 

catarinenses os seminários “Le opere d’infrastruttura in Brasile e l’attuazione 

della Convenzione n. 169 del OIL sui diritti dei popoli indigeni e tribali” (2014), 

“La frammentazione della soggettività dello Stato nel Diritto Internazionale” 

(2013), e “Il Mercosul, sfide e prospettive hodierne” (2011), realizados no âmbito 

da Cátedra de Direito da União Europeia da Universidade de Milão e da 

Società Italiana per la Organizzazione Internazionale — Sezione Lombardia.

Seriedade e competência marcam as obras de Frigo e fizeram com que 

houvesse também um significativo reconhecimento por parte da Academia 

de Direito Internacional de Haia, na Holanda, uma das mais importantes 

instituições propagadoras da ciência do direito internacional. No ano de 

della sovranità archeologica da parte dello Stato costiero. In: Camarda, Giulio t Scovazzi, 
Tullio (Eds.). The Protection of the Underwater Cultural Heritage. Legal Aspects. Milan: 
Giuffrè, 2002, p. 217-244.
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2014, Frigo ministrou nesta Academia o curso “Circulation of Cultural Pro-

perty, Choice of Law and Methods of Dispute Resolution”, um coroamento as suas 

quase duas décadas de estudos sobre o tema.

Entre os brasileiros que passaram pelos bancos de aula de Frigo, 

constam Maria de Lourdes Albertini, Aline Beltrame de Moura e Túlio Di 

Giacomo Toledo, estes últimos ex-alunos da Universidade Federal de Santa 

Catarina que deram continuidade nos seus estudos por meio dos programas 

de Doutorado dos ateneus de Milão, e também quem escreve estas linhas 

introdutórias, que entre os anos de 2000 e 2003 teve a oportunidade de 

diretamente trabalhar com o autor na capital lombarda. 

4.

O texto que abre esta coletânea de ensaios e conferências de Manlio 

Frigo, publicados no Brasil, trata da codificação das matérias relacionadas 

à proteção diplomática elaborada pela Comissão de Direito Internacional 

(CDI) das Nações Unidas, salientando inovações significativas a respeito 

do modelo tradicional do direito internacional. A novidade do projeto, se-

gundo Frigo, reside na evolução de instrumentos de tutela específicos de 

proteção diplomática no âmbito dos direitos humanos. Paralelamente a estas 

inovações, seria possível perceber que o Estado não deixa de se configurar 

como o principal titular do Direito no que respeita à proteção diplomática 

de nacionais e na pretensão de aplicar às normas internacionais consuetu-

dinárias e pactícias nesta matéria.

O desfrute pacífico da posse, expropriação e controle de uso da 

propriedade no sistema europeu de direitos humanos é o tema do segundo 

texto da coletânea, em que o autor busca analisar a contradição referente à 

interpretação da proteção da propriedade privada entre o artigo 1º do Proto-

colo n. 1 da Convenção Europeia para a Proteção dos Direitos Humanos e as 
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Liberdades Fundamentais e a jurisprudência da Corte Europeia de Direitos 

Humanos. A problemática incide entre o equilíbrio do direito de proprie-

dade como direito fundamental/individual e a função social imposta pela 

necessidade pública, uma vez que o instrumento normativo não estabelece 

um conceito claro de “propriedade” e “posse”, dificultando a reparação em 

caso de violação deste bem jurídico.

Na sequência, a presente coletânea examina como a liberdade de 

pensamento no anseio por uma sociedade livre, justa e humana perpassa a 

proteção internacional da propriedade intelectual, assim como aquela cons-

titucional dada pela República Italiana. O objetivo do ensaio é, portanto, 

examinar se o ato constitutivo da Unesco, alguns tratados da União Euro-

peia, o Pacto Econômico Social das Nações Unidas de 1996 e a Declaração 

Universal dos Direitos Humanos de 1948 podem ser identificados como 

disposições “constitucionais” no papel reservado às normas de proteção da 

propriedade intelectual no âmbito internacional.

A análise proposta no quarto texto refere-se à ilicitude no âmbito do 

direito internacional das práticas de confisco, pilhagem e saques em cidades 

inimigas durante as guerras. O autor apresenta como se configura, somente 

a partir do século 18 — por meio do conceito de guerra criado pelo ilumi-

nismo e o direito natural —, o processo de delineamento da ilicitude que 

envolve tais atos, assim como a evolução desta na doutrina perpassando o 

período anterior à Primeira Guerra Mundial, o entreguerras, o pós-guerra, a 

Convenção de Haia de 1954 e as épocas mais recentes. O escrito dedica-se, 

portanto, a analisar as regras internacionais consuetudinárias e convencionais 

cujo conteúdo refere-se à transferência ou confisco de obras de arte e outros 

bens culturais, bem como a forma como ocorre a restituição desses bens ao 

Estado vítima e aos particulares nos casos de conflitos armados.

Dando continuidade ao tema analisado no texto anterior, na sequência 

é possível perceber a reafirmação do caráter consuetudinário da ilicitude 

presente nos atos de destruição, pilhagem, saque ou confisco de bens his-
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tóricos e culturais. O problema debatido no âmbito do direito internacional 

refere-se, então, à diferença entre os conceitos de “bem cultural” e de “pa-

trimônio cultural”. A importância em definir os lineamentos destes conceitos 

torna-se, assim, fundamental para compreender quais os interesses e valores 

protegidos pela norma em cada caso concreto, uma vez que não existe uma 

definição universal compartilhada acerca dos institutos.

O texto seguinte tem por objetivo examinar o papel e a importância 

das regras éticas no campo da propriedade cultural. Por mais que estas não 

tenham caráter vinculante, obrigatório, e sejam dirigidas a um universo li-

mitado de destinatários em setores específicos, como o artístico, os padrões 

éticos podem ser mais rígidos do que os de natureza jurídica. Nesse sentido, 

segundo o autor, é possível verificar o surgimento no direito internacional de 

convenções munidas de normas que regulamentam condutas éticas voltadas 

diretamente às partes contratantes. No que diz respeito às fontes destas re-

gras éticas, Frigo observa que elas se originam de organizações internacionais, 

institutos especializados, associações e instituições de comércio nacionais e 

internacionais, ou entidades públicas e privadas.

A segunda parte da coletânea, com ensaios sobre o Direito da União 

Europeia, inicia-se com um texto sobre a consolidação jurisprudencial do 

Tribunal de Justiça da União Europeia no que se relaciona à responsabilidade 

de natureza extracontratual dos seus Estados-membros. Neste quadro, Frigo 

examina a contribuição progressiva da jurisprudência deste Tribunal no que 

respeita ao impulso e ao desenvolvimento, no âmbito da competência preju-

dicial, da noção de responsabilidade do Estado-membro por danos causados 

aos particulares, avaliando o comportamento dos Estados, por meio de seus 

órgãos internos, em relação ao Direito da União Europeia. 

O oitavo texto refere-se a questões atinentes às formas de notificação 

do réu, especificamente em matéria de decisão prejudicial do citado revel, 

no âmbito do Tribunal de Justiça da União Europeia. A análise foi realizada 

à luz do Regulamento nº 1.348/2000 e dos diversos meios de notificação 
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nele enumerados, em particular no que diz respeito a um possível caráter 

hierárquico de tal relação, no sentido de que, para o autor, a notificação via 

postal seria um meio “secundário”, enquanto os demais descritos nos artigos 

4º a 11 do Regulamento seriam os meios principais.

Por fim, o nono e último texto da coletânea contém um estudo de 

Frigo voltado ao questionamento do fenômeno da cooperação transfron-

teiriça à luz da Convenção-quadro de Madri de 1980 sobre a cooperação 

transfronteiriça das coletividades ou autoridades territoriais, assim como do 

posterior Primeiro Protocolo adicional de Estrasburgo de 1995. Ambos os 

documentos foram elaborados pelo Conselho da Europa, voltados a regu-

lamentar a cooperação entre coletividades dos Estados-membros e outras 

formas de cooperação interterritorial e inter-regional, buscando moldar um 

conceito jurídico para o que hoje se denomina “Euro-Região”.

5.

É por meio destas linhas, oferecidas aos leitores ao longo destes nove 

textos, reputados pelo grupo de pesquisadores em direito internacional de 

Florianópolis como sendo os principais ensaios e conferências de Manlio 

Frigo, que apresentamos o rico instrumental teórico e a análise aguda que 

caracteriza os escritos deste importante autor da Escola de Milão.

Arno Dal Ri Jr.
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